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RESUMO   

O artigo tem como objetivo analisar o papel estrat égico dos NITs na elaboração das pol ít icas de 
inovação das Instituições de Ensino Superior -IEs,  nos Estados do Rio Grande do Norte (RN) e 
Paraíba (PB),  bem como se as polít icas  das  instituições atendem o art  15 da Lei 13.243/2016. A 
coleta dos dados foi  realizada através de entrevistas com gestores e anál ise documental das 
polít icas da inovação das instituições. Como resultados da pesquisa,  percebeu -se o total  apoio 
dos NITs na e laboração da Polít ica da Inovação nas instituições. A part icipação da comunidad e 
interna e externa na construção se deu através das discussões de minutas elaboradas pelos NITs  
e divulgadas em seus s ites.  O principal benefício da pol ít ica  da inovação é a  proteção das criações 
e melhora da integração com as empresas privadas.  
 
Palavras -Chave :  Polít ica de Inovação, Núcleo de Inovação Tecnológica,  Novo Marco Legal, 
Inst ituição de Ensino Superior,  Polít icas Institucionais .  
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ABSTRACT 

 

The art icle  aims to analyze the strategic ro le of the NITs in the e laborat ion of  the innovation 

policies of  the Higher Educat ion Institutions -IEs,  in the states of  Rio Grande do Norte (RN) and 

Paraíba (PB),  as well  as if  the polic ies of  the inst itut ions meet the art  15 of Law 13.243 /  2016. 

Data collection was performed through interviews with managers and docu mentary analysis of 

the inst itutions'  innovation polic ies.  As a  result  of the research,  i t  was noticed the ful l  support 

of the NITs in the elaboration of the Innovation Policy in the institutions. The participation of  

the internal and external community in  the construct ion took place through the discussion of 

drafts prepared by the NITs and publ ished on their websites.  The main benefit  of innovation 

policy is  the protection of creat ions and improved integrat ion with private companies.  

 

Keywords : Innovation policy,  Technological  Innovation Center,  New legal framework, Higher 
Educat ion Inst itut ion, Inst itutional Policies .  
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INTRODUÇÃO 

Desde a década de 1980, diversas  pol ít icas 

públicas foram implementadas no Brasi l  com 

a f inal idade de promover a aproximação 

entre governo, academia e empresa, com a 

criação de mecanismos como: 1) a Rede de 

Núcleos de Informação Tecnológica 

Industr ial  -NITI,  do Programa de Apoio ao 

Desenvolvimento Científ ico e Tecnológico -  

PDAC; 2) os Núcleos de Apoio ao 

Patenteamento (NAP) /Escr itórios de 

Transferência de Tecnologia -  ETT (CAMPOS,  

2014).  Os NIT’s  surgiram como realidade mais  

disseminada a partir  de 2004, por força da Lei  

de Inovação 10.973 de 02 de dezembro de 

2004, cujo objetivo, em sua essência,  era 

dispor sobre incentivos à inovação e à  

pesquisa c ient íf ica  e tecnológica no 

ambiente produtivo.  

Com a promulgação da Lei Federal  

nº10.973/2004 (BRASIL,  2004) o país  

estabeleceu o pr imeiro marco legal para o 

setor -  a “Lei da Inovação” -  direcionada para 

promoção de ambientes produtiv os a part ir  

do desenvolvimento de pesquisas científ icas 

de base tecnológica,  fomentando a prática da 

inovação no país e incentivando, em especial,  

a interação entre as Instituições Científ icas e  

Tecnológicas ( ICT’s)  e o meio empresar ia l.  

Dentre os mecanismos de incentivo 

presentes nessa le i  destaca -se o papel 

estratégico delegado aos Núcleos de 

Inovações Tecnológicas (NIT’s),  sendo este o 

agente responsável pelo gerenciamento da 

polít ica de inovação dentro das ICT’s ,  

estimulando a proteção das cr iações,  

l icenciamento e outras formas de 

transferência tecnológica,  além de avaliar e 

proteger os bens intangíveis institucionais.  

Os NIT’s também atuam ao lado dos 

inventores e devem opinar quanto à 

conveniência de se  proteger e divulgar as  

invenções internas,  bem como acompanhar 

os pedidos de registro e manutenção dos 

t ítulos de propriedade intelectual obtidos em 

nome das respect ivas  instituições às quais  

eles representam (ARAÚJO, 2013).   

Na percepção de Lotufo (2009),  os NIT’s  

podem ser caracterizados em três  perfi s  de 

acordo com suas atividades ou vocação 

institucional:  o legal,  o administrativo e o 

voltado a negócios.  O primeiro perf i l  entende 

que sua pr inc ipal função é a de regulação e 

formalização e é  fortemente influenciado 

pelo departamento jurídico da inst itu ição, 

responsável por dizer  se é possível ou não 

depositar patente ou se é possível  ou não 

formalizar um convênio com empresa 

mediante cláusulas  definidas. Seus 

profissionais são advogados e especia l istas 

em propriedade intelectual;  já o segundo 

perfi l  vê a atuação dos NIT’s como um 

processo administrat ivo de aprovações e  
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encaminhamentos para concretizar  as  

assinaturas dos convênios e contratos 

referentes à interação ICT –Empresa;  e o 

terceiro t ipo de atuação está voltado ao 

desenvolvimento de negócios a par t ir  dos 

resultados da pesquisa e seus profiss ionais  

são especial istas na dinâmica da inovação, 

conhecem o mercado e sabem dos desaf ios 

para a formação e  o crescimento de 

empresas.  

Destaca-se que a caracterização dos NIT’s  

nestes três eixos é  didática e  na  prática cada 

um normalmente assume forma de atuação 

híbrida. Cada vez mais as ICT’s estão 

procurando adequar seus NIT’s  para estarem 

mais de acordo com o modelo de 

desenvolvimento de negócios.  Um dos 

primeiros  desafios  que os NITs  t iveram - e  

que alguns a inda vivenciam - é a  elaboração 

das polít icas  de inovação e de propriedade 

intelectual  da sua ICT. Para Alves et  al .  

(2001),  a implantação da pol ít ica de inovação 

constitui  um processo de aprendizagem sem 

precedentes,  pois a cultura prevalente nas 

ICT’s,  cristal izada nas l imitações legais,  era,  

e para muitos ainda é,  pautada por 

paradigmas de universidades,  centros e  

insti tutos de pesquisa atuantes apenas no 

desenvolvimento da pesquisa dita básica,  

sem diálogo com o universo empresar ial  ou 

industr ial  e na própria  burocracia das  

universidades. Cabe ressaltar que esta 

cultura ainda é determinante, mesmo quando 

a pesquisa é realizada em áreas em que há 

aplicação tecnológica.  (ALVES;  ANTONIO;  

ROCHA NETO, 2011),  corroborado por 

(ALVES;  SEGUNDO e SAMPAIO, 2015).  

Nesse contexto, torna-se re levante a 

capacidade dos NIT’s de fazer valer a  

articulação com o setor empresar ial .  Faz -se 

necessár io o al inhamento interno e uma 

forte art iculação com o ambiente externo 

para cumprir  a  sua missão princ ipal,  a de 

gerir  efetivamente uma polít ica de inovação.   

Diante disto,  o art igo tem como objetivo 

anal isar o papel estratégico dos NITs na 

elaboração das pol ít icas de inovação das 

Inst ituições de Ensino Superior - IEs nos 

Estados do Rio Grande do Norte (RN) e 

Paraíba (PB) bem como se  as polít icas das 

insti tuições atendem o art .  15 da Lei 

13.243/2016. O estudo delimita -se a quatro 

insti tuições de ensino superior,  que foram 

escolhidas pelo cr itério de acessibi l idade. 

Esse tema tem relevância visto que os NITs  

são instâncias de gerenciame nto das 

polít icas de inovação das IES,  nas quais se 

inserem a propriedade intelectual,  a  

transferência de tecnologia  e as ações 

correlatas  no âmbito das ICTs.  Nesse sent ido,  

a atuação dos mesmos, e,  neste caso, o 

contexto de instituições federais,  favorece  a 

criação, desenvolvimento e consolidação de 

um ambiente inovativo capaz de fornecer  
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orientações técnicas e  legais concernente às  

patentes tanto de pesquisadores 

universitár ios federais quanto de 

pesquisadores independentes,  e,  portanto,  

devidamente respa ldados pela Lei  da 

Inovação.  

Sabe-se que as  univers idades têm importante 

papel na geração e difusão do conhecimento, 

no entanto, nem sempre esse conhecimento 

resulta em inovações incorporadas a  

produtos,  processos ou metodologias  

capazes de contribuir para  minimizar ou 

solucionar problemas econômicos e socia is .  

Essa também é a percepção de Rauen (2016)  

quando afirma que as  IES definem l inhas de 

pesquisas dissociadas dos interesses do setor  

produtivo e que as mesmas envidam mais  

esforços na produção de artig os científ icos 

em periódicos indexados. É  nesse contexto 

que a Polít ica de Inovação se constitui  um 

instrumento legít imo que estabelece as  

diretr izes e medidas de incent ivo a pesquisa 

aplicada à inovação, bem como os critérios 

norteadores para a interlocuç ão das 

universidades com o setor produt ivo, 

governo e sociedade.  

Ao definir  parâmetros para a propriedade  

intelectual  e transferência de tecnologia  em 

suas polít icas de inovação, as IES podem 

fortalecer suas pol í t icas internas dando 

maior proteção às suas  produções 

acadêmicas. Isso garante o  direito dos 

inventores,  est imula a realização de novas 

pesquisas e através de mecanismos legais  

oportuniza a transferência da tecnologia  

gerada na academia para o setor produt ivo 

de modo que isso se torne um ciclo virt uoso 

de geração do conhecimento e 

consequentemente de sua aplicação prática. 

Com o respaldo do novo Marco Legal,  entre 

outras coisas,  a pol ít ica de inovação se 

propõe a nortear as  IES em uma série de 

questões a saber:  o comparti lhamento da 

infraestrutura de laboratório,  equipamentos,  

instrumentos,  mater iais e instalações,  com 

empresas cujas  atividades são voltadas à  

inovação tecnológica,  start -ups,  empresas 

pré- incubadas,  incubadas,  ou projeto de 

cunho empreendedor,  fortalecendo ass im a 

relação público-pr ivada e com as incubadoras 

e empresas juniores.  Além disso  a polít ica 

pode orientar como se dará a prestação de 

serviços da univers idade para com o 

mercado, no âmbito das atividades de 

inovação tecnológica e pesquisa científ ica no 

setor produt ivo, bem como a  celebração de 

acordos de parcer ias  para a real ização de 

atividades conjuntas  de pesquisa cientí f ica  e  

tecnológica e desenvolvimento de 

tecnologia,  produto ou processos,  quer seja  

com instituições públicas ou privadas.  

Diante disto,  o  art igo apresenta,  

primeiramente, o referencial  teórico, 
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abordando o Marco Legal de Ciência,  

Tecnologia  e Inovação; e Núcleos de Inovação 

Tecnológicas (NITs)  e a Polít ica  da Inovação 

nas ICTs. Na sequência,  a metodologia  

demonstra os passos para a real ização da 

pesquisa. Por f im, a análise dos resultados e 

as considerações f inais.  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

MARCO LEGAL DE C IÊNCIA , TECNOLOGIA E 

INOVAÇÃO 

A Lei da Inovação nº  10.973 de 2 de dezembro 

de 2004, no contexto bras i leiro,  dispõe sobre 

incent ivos à inovação e à pesquisa cient í f ica  

e tecnológica no ambiente produtivo. Essa 

Lei  v isa criar ambientes propíc ios para 

ampliar a re lação universidade e empresa 

disponibil izando pesquisadores para ajudar 

empreendimentos pr ivados.  Sendo a mesma 

regulamentada um ano depois,  em outubro 

de 2005, e uma série de outros instrumentos 

foram criados para fortalecer  o incent ivo à  

inovação, como os estados que sancionaram 

suas le is da inovação. Mas, a lei  da Inovação 

de 2004 (10.973/2004) não desenvolveu a 

inovação no Brasi l ,  pois apresentava alguns  

entraves que oportunizassem a interação 

entre universidade-indústr ia-governo, 

portanto,  surgiu a  necessidade de alterar  

alguns pontos na Lei  da Inovação e outras 

relacionadas ao tema a f im de reduzir  

obstáculos legais e burocrát icos e conferir  

maior f lexibi l idade às  instituições atuantes 

neste sistema (RAUEN, 2016).  

A Lei  nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016,  

estabeleceu o novo Marco Legal de Ciência,  

Tecnologia e Inovação (CT&I) e dispõe sobre 

estímulos ao desenvolvimento cient íf ico,  à  

pesquisa,  à capacitação cientí f ica e  

tecnológica e à inovação (BRASIL,  2016).  O 

novo Marco Legal  de CT&I altera regras  

importantes da Lei de Inovação nº.  

10.973/2004 e favorece a criação de um 

ambiente de inovação mais dinâmico no 

Brasi l  (SEBRAE, 2018).   O novo marco 

estabelece regulação mais segura e 

estimulante para a  inovação, como por 

exemplo:  a formalização das ICTs pr ivadas 

como objeto da lei;  ampliação do papel dos 

NITs,  inclusive poss ibi l itando que fundações 

de apoio possam ser NITs de ICTs;  diminuição 

de alguns entraves para importação de 

insumos para pesquisa e desenvolvimento 

(P&D);  formalização de bolsas de estímulo à 

inovação, etc.  (RAUEN, 2016).  A autora 

aponta ainda que a nova lei  propôs 

alterações relevantes no que se refere a 

insegurança jurídica,  dando mais c l areza à  

aplicação e operacionalização da lei,  além de 

fortalecer  e est imular  a part icipação de ICTs 

em atividades inovativas associadas ao 

segmento produtivo.  
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Seis atores importantes foram contemplados 

com a nova Lei de CT&I,  são eles:  ICTs 

públicas;  ICTs pr ivadas;  órgãos da 

administração públ ica direta;  empresas 

privadas;  agências de fomento e serviços 

sociais  autônomos, como Sebrae (SEBRAE 

,2018) conforme Figura 1.

Figura 1 | Entidades beneficiadas pelo novo Marco Legal de CT&I 

 

 

Fonte: Sebrae Nacional (2018).

Na perspectiva de interação entre esses 

atores,  o novo marco favorece a  ampl iação 

da contrapartida no que se refere ao 

comparti lhamento e permissão de ut i l ização 

de instalações de ICTs públicas,  permitindo 

por exemplo,  que as  mesmas possam receber  

o protótipo oriundo dos processos de 

incubação de empresas para o 

desenvolvimento tecnológico. Além do mais ,  

fortalece a parceria públ ico -privada na 

medida em que poss ibi l ita que as empresas 

privadas contratantes possam repassar  os  

recursos diretamente às Fundações de Apoio,  

que passam a funcionar como uma espécie de 

“caixa” das ICTs e viabil iza que os recursos 

oriundos de atividades de inovação 

permaneçam na instituição (RAUEN, 2016).  

Além das alterações já  citadas,  o novo Marco 

Legal em seu Art .  2º da Lei  nº  13.243/2016,  

incluiu o Art.  15-A da Lei de Inovação,  Lei  nº 

10.973/2004. Essa inclusão expressa que 

toda ICT pública deverá instituir  a sua 

polít ica de inovação, dispondo sobre a  

organização e a  gestão dos processos que 

orientam a transferência  de tecno logia  e a 

geração de inovação no ambiente produtivo,  

em consonância com as prioridades da 

polít ica nacional de ciência,  tecnologia e 

inovação e com a polít ica  industrial  e  

tecnológica nacional  (BRASIL,  2016).   A 
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alteração pr inc ipal supracitada consiste  na 

obrigatoriedade de as ICT’s públicas terem de 

elaborar as suas pol ít icas de inovação. Outra 

proposta de impacto da Lei nº 13.243/2016 é 

a possibi l idade de os NITs poderem ter 

personalidade jur ídica própria,  o que lhe 

confere maior f lex ibi l idade para gerenc iar 

seus recursos f inanceiros,  ce leridade na 

contratação de prof issionais qualif icados e  

consequentemente maior profissionalismo 

na gestão das Polít icas  de Ciência,  Tecnologia  

e Inovação das ICTs (RAUEN, 2016).   

Com o propósito de regulamentar os 

disposit ivos do novo Marco Legal de Ciência,  

Tecnologia e Inovação, foi  publicado o 

Decreto Nº 9283 de 7 de fevereiro de 2018,  

que altera outras oito normas relacionadas 

com a Ciência,  Tecnologia e Inovação (CT&I) 

e  estabelece medidas de incentivo à  

inovação e à pesquisa cientí f ica e tecnológica 

no ambiente produtivo, com vistas à  

capacitação tecnológica,  alcance da 

autonomia tecnológica e desenvolvimento do 

sistema produtivo nacional  e regional 

(BRASIL,  2018).  As novas regras cr iam 

mecanismos para integrar institu ições 

cientí f icas e tecnológicas  e incentiva 

investimentos em pesquisa (AQUINO, 2018).  

Para Coutinho e S i lva (2017) esse subsistema 

normativo cria condições de existência para 

um ambiente favorável à produção de 

inovações tecnológicas e pesquisas na área  

de Ciência,  Tecnologia  e Inovação, na medida 

em que estabelece incentivos às empresas 

para que invistam em pesquisa cient íf ica,  

bem como regula a aproximação e a formação 

de parcerias entre as universidades e as  

empresas.  

No entendimento de Tidd et al  (2008 ),  a 

gestão do processo inovativo requer uma 

abordagem estratégica,  estruturas efetivas  

de implementação, suporte organizacional e 

interfaces externas efetivas.   Nesse sentido, 

Zen et al  (2017),  alertam que a inovação é um 

processo envolve a incerteza na b usca de 

soluções com base numa combinação de 

conhecimentos der ivados de inst ituições 

públicas e privadas.  Para viabil izar essa 

interface entre as ICTs  e os demais atores,  se  

faz necessário a atuação dos NITs,  que agem 

como mediadores da transmissão do 

conhecimento ao mesmo tempo em que 

resgatam os direitos de propriedade 

intelectual ,  tanto das ICTs quanto dos 

inventores (FERREIRA;  TEIXEIRA, 2016).  Além 

disso, o novo Marco Legal atribui aos NITs,  a 

f inalidade da gestão de polít ica  institucional  

de inovação e  por  competências  mínimas as 

atribuições da Lei (BRASIL,  2016).  

NÚCLEOS DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 

(NITS)  E A POLÍTICA DE INOVAÇÃO NAS ICTS 

O Art .  16 da Lei  de Inovação (Lei  nº 

13.243/2016) estabelece que a ICT deverá 
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dispor de Núcleo de Inovação Tecnológica 

(NIT),  próprio ou em associação com outras  

ICT, com a f inal idade de ger ir  sua pol ít ica  de 

inovação (BRASIL,  2016).  Eles  foram cr iados 

pela Lei  de Inovação (Lei  n.  10.973/2004),  

porém, o novo Marco Legal ampliou suas 

atribuições e os definiu como sendo 

estruturas instituídas por uma ou mais ICTs,  

com ou sem personal idade jurídica própria,  

que tenham por f inalidade a gestão de 

polít ica inst ituc ional  de inovação e por 

competências  mínimas as atribuições da Lei .  

São competências dos NITs:  desenvolver 

estudos de prospecção tecnológica e de 

intel igência competit iva no campo da 

propriedade intelectual,  de modo a orientar  

as ações inovativas  da ICT;  desenvolver  

estudos e estratégias para a transferência de 

inovação gerada pela ICT;  promover e 

acompanhar o relac ionam ento da ICT com 

empresas;  negociar e  gerir  os acordos de 

transferência de tecnologia oriunda da ICT;  

representar a ICT pública no âmbito de sua 

polít ica de inovação, visto que essa pode ser  

delegada ao gestor do NIT (BRASIL,  2016).  

Os NITs também atuam sen sibi l izando as 

comunidades das ICTs  através do paradigma 

da inovação e suas oportunidades,  

acompanhando editais cujo propósito é a  

disseminação e visibi l idade da temática de 

propriedade intelectual e transferência de 

tecnologia,  capacitação de recursos 

humanos, através de treinamentos e cursos 

específ icos da área oferecidos pelas  

entidades que fomentam a inovação 

tecnológica em âmbito regional  e nacional  

(MOURA et al.  2013).  Por se caracterizar  

como um canal de diá logo entre a demanda e 

a oferta de tecnolog ias,  os NITs  são agentes 

criadores de pontes entre a  tr ípl ice hél ice 

(universidade, governo e empresa) em prol 

da inovação (FERREIRA; TEIXEIRA, 2016).   

A Polít ica  de Inovação das ICTs favorece a  

continuidade das ativ idades relac ionadas à  

inovação, propriedade intelectual e 

transferência de tecnologia nas instituições. 

Tem como objetivo a formalização das 

diretr izes gerais que norteiam a atuação da 

instituição no âmbito da inovação,  

propriedade intelectual e à transferência de 

tecnologia,  a lém de ampliar a r e levância 

social  da univers idade através da 

transferência de tecnologia,  propriedade 

intelectual e know -how para o setor 

produtivo e para a  sociedade, bem como 

contribuir para o desenvolvimento científ ico,  

tecnológico e socioeconômico (MOURA et al.  

2013).  

Visando apoiar a gestão da pol ít ica de 

inovação proposta pelo novo marco legal 

mencionada anteriormente, foi  confer ido ao 

NIT,  no seu (Art.  16º) as seguintes  

competências:  I  -  zelar pela manutenção da 
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polít ica institucional de estímulo à proteção 

das criações,  l icenciamento, inovação e 

outras formas de transferência de 

tecnologia;  I I  -  avaliar e classi f icar os  

resultados decorrentes de at ividades e  

projetos de pesquisa para o atendimento das 

disposições desta Lei;  I I I  -  avaliar solic itação 

de inventor independente para adoção de 

invenção na forma do art.  22;  IV -  opinar pela  

conveniência e promover a proteção das 

criações desenvolvidas na insti tuição;  V -  

opinar quanto à conveniência de divulgação 

das cr iações desenvolvidas na insti tuição,  

passíveis de proteção intelectual;  VI  -  

acompanhar o processamento dos pedidos e  

a manutenção dos t í tulos de propriedade 

intelectual da inst ituição;  VII  -  desenvolver 

estudos de prospecção tecnológica e de 

intel igência competit iva no campo da 

propriedade intelectual,  de for ma a orientar  

as ações de inovação da ICT;  VI I I  -  

desenvolver estudos e estratégias para a 

transferência de inovação gerada pela ICT;  IX  

-  promover e acompanhar o re lacionamento 

da ICT com empresas,  em especial  para as 

atividades previstas nos arts.  6º a 9 º;  X -  

negociar e gerir  os acordos de transferência 

de tecnologia oriunda da ICT (BRASIL,  2016).  

A part ir  de pesquisa realizada em 2016 

(disponibil izada no FORMICT 2017) com 278 

instituições (193 públ icas e 85 privadas),  no 

que diz respeito  ao estágio de 

implementação dos NITs,  ver if icou -se que 

156 instituições públ icas (80,8%) informaram 

que já possuem o NIT  implementado. Apenas 

7 inst ituições públicas (3,6%) informaram 

que o  NIT não estava implementado e 30 

instituições públicas (15,5%) informaram que 

estava em fase de implementação do NIT. Em 

se tratando das inst ituições pr ivadas,  52 

insti tuições (61,2%) informaram que 

possuem o NIT implementado, 17 inst ituições 

(20%) não possuem NIT implementado e  16 

instituições (18,8%) informaram que o NIT se 

encontra em fase de implementação. No 

cômputo geral,  verif icou-se que 208 

instituições (74,8%),  sejam essas  públicas ou 

privadas,  informaram que seus NITs estão 

implementados, 46 instituições (16,6%) 

informaram que o NIT está em fase de 

implementação e 24 (8,6%) in formaram que 

os NITs ainda não foram implementados 

(MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 

INOVAÇÃO, 2017, p.  13).   

O NIT  foi  implementado ou está sendo 

implementado em muitas  IES.  Entretanto,  

conforme a pesquisa de Souza Neto (2019) 

umas das barreiras à  inov ação é a  fa lta  de 

entendimento das funções dos NITs pela  

comunidade dessas instituições. Essa falta de 

entendimento pode ser motivada pela 

carência de divulgação dos NITs:  mesmo 

aumentando o número de NITs  nas IES,  não 

representa amplitude de processos de 
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inovação, se não for  dada a importância das  

funções dos NITs .  Corroborando, Faedo et a l.  

(2019) esclarece que os NITs  representam a 

estrutura fundamental para a ampl iação da 

capacidade de inovação das univers idades,  

devendo possuir uma estrutura que auxil ie o 

pesquisador a levar os produtos 

desenvolvidos nas inst ituições ao mercado.  

A pesquisa Formic  (2017) apontou que, no 

que tange à existência de uma polít ica de 

inovação, das  278 inst ituições respondentes,  

71,5% das inst ituições públ icas  e 63,5% das 

inst i tuições privadas informaram que detêm 

uma pol ít ica  de inovação implementada,  com 

documentos formais com diretr izes  gerais  

que norteiam a atuação da instituição nas 

ações l igadas à inovação, à proteção da  

propriedade intelectual e à transferência de 

tecnologia.  (MINISTÉRIO DA CIÊNCIA,  

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, 2017, p.  11).   

Aquelas que informaram possuir  uma polít ica  

de inovação implementada, apontaram que 

as atividades que t iveram mais incidência na 

polít ica de inovação das mesmas foram, 

insti tucional ização e gestão do Núcleo de 

Inovação Tecnológica,  já as atividades que  

t iveram menor inc idência  foram, 

empreendedorismo, gestão de incubadoras e 

participação no capital  socia l  de empresas. 

Essas at ividades de menor incidência são as 

que apresentaram as maiores d if iculdades de 

implementação da polít ica da inovação, 

segundo o Relatór io Formict (2017).    

Vê-se,  portanto, que a consolidação da 

polít ica de inovação nas ICTs ainda está em 

construção pois,  de acordo com Moura et a l.  

(2013),  uma polít ica  de inovação sól i da 

implicará mudanças estruturais  e isso requer 

um tempo para produzir resultados 

relevantes. No entanto, as ações das 

insti tuições são essenciais para a lcance do 

sucesso. Diante disso torna -se importante o  

fortalecimento do Núcleo de Inovação 

Tecnológica,  e a criação de estratégias que 

venham consolidar seu apoio na gestão da 

polít ica institucional de inovação.  

METODOLOGIA 

Class if ica-se como uma pesquisa qual itativa  

descrit iva. Segundo Mesquita e Matos (2014) 

a pesquisa descrit iva tem a capacidade de 

descrever,  compreender e interpretar os  

fatos e fenômenos. A pesquisa fo i  

desenvolvida através de estudo de 

multicasos,  que conforme Severiano (2017) 

parte de casos particulares representat ivos 

que possibi l itam inferências  e generalizações 

de caso análogos. Com o coloca Merriam 

(1998),  um estudo de caso múltiplo pode 

envolver dois  ou mais  suje itos,  sendo que,  o 

estudo de caso analisa profundamente uma 

dada unidade social,  af irma Godoy (1995).   
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Para esta pesquisa uti l izou -se dados 

primários e secundários que foram  

anal isados de forma quali tativa (Yin,  2005).  A 

coleta dos dados foi  realizada através de 

entrevistas com gestores e anál ise 

documental das pol ít icas da inovação das 

insti tuições. Foram entrevistados os gestores  

dos NITs de quatro instituições públicas de 

ensino superior do Rio Grande do Norte e da  

Paraíba:  Universidade Federal do Rio Grande 

do Norte (UFRN),  Universidade Federal Rural  

do Semi-Árido (UFERSA),  Inst ituto Federal do 

Rio Grande do Norte ( IFRN) e Univers idade 

Federal da Paraíba (UFPB).  A escolha das 

insti tuições se deu por acessibi l idade.  

Os dados foram coletados através de 

entrevistas semiestruturadas,  que foram 

gravadas para posterior transcr ição e  

anál ise,  nos meses de abri l  e maio de 2019.  

Foram duas etapas de realização da 

entrevista em momentos dist intos:  a 

primeira etapa que visou extrair  dos gestores 

o papel que o NIT da instituição exerce na 

elaboração da polít ica da inovação e;  a  

segunda etapa de entrevista que visou 

compreender especif ic idades das pol ít icas da 

inovação que já estão form alizadas nas 

insti tuições.  

Para a pesquisa documental,  realizada nas 

polít icas da inovação das instituições,  

v isitou-se o site onde foi  possível encontrá -

las,  pois as mesmas estavam disponíveis  

através de acesso aberto. Analisou -se apenas  

as pol ít icas que já foram aprovadas pelas  

instâncias superiores das universidades.  

Para a anál ise optou -se em nomear os NITs 

da seguinte forma: N1 –  NIT do IFRN; N2 –  NIT 

da UFERSA; N3 –  NIT  da UFPB e N4 –  NIT da 

UFRN.  

A técnica uti l izada para tratamento dos 

dados foi  a anál ise de conteúdo. A anál ise e 

a interpretação dos dados desta pesquisa 

foram feitas da forma que permitiram 

organizar e sumariar  os dados, a f im de 

possibi l itarem o fornecimento de respostas 

aos problemas propostos para a investigação.  

A real ização da análise foi  através da 

transformação dos dados levantados e  

pesquisados, com a entrevista e o documento 

da polít ica da inovação, em unidades que 

permitiram sua análise necessária  para 

concluir  o resultado da pesquisa. Sobre a  

realização da análise  de conteú do, colocam 

Sampier i,  Col lado e Lucio (1991) que a mesma 

é efetuada por meio de codif icação em que 

as informações relevantes são transformadas 

em unidades que permitam descrição e  

anál ise precisa.  

A análise  se baseou em três norteadores que 

foram a e laboração,  a construção e o  

conteúdo das Polít icas da Inovação nas 

Inst ituições pesquisadas,  conforme o quadro 
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1. Para cada norteador foram definidas 

categorias para orientar  a análise  das 

entrevistas e dos documentos anal isados.

Quadro 1 | Norteadores e categorias para a orientação das análises. 

Norteador Temático Categorias Coleta de Dados 

Elaboração da Política 

da Inovação 

- apoio do NIT na elaboração da política 

- Impactos e contribuições com a nova 

Política da Inovação 

Entrevistas com gestores 

dos NITs 

Construção da Política 

da Inovação 

- norteadores para a construção da 

Política da Inovação 

- participação interna e externa na 

construção 

- diretrizes prioritárias 

- benefícios com a política 

Entrevistas  com gestores 

dos NITs 

Conteúdo da Política da 

Inovação 

- compartilhamento do uso 

- transferência de tecnologia e 

propriedade intelectual 

- gestão de incubadoras 

- estratégias de atuação no ambiente 

produtivo 

Pesquisa documental na 

Política da Inovação das 

Instituições. 

     Fonte: Elaborado pelos autores, junho (2019).

RESULTADOS 

Nenhum dos NIts  avaliados possui  

personalidade jur ídica própria.  A 

possibi l idade dos NITs de poderem ter 

personalidade jurídica própria,  foi  uma das 

alterações da Lei 13.243/2016. O N1 foi  

criado em 2011, está v inculado à Pró -Reitoria 

de Pesquisa e Inovação e possui dois setores:  

empreendedorismo e inovação. O N2 iniciou 

como um projeto em 2008 e em 2014 passou 

a ser um órgão da estrutura organizacional,  

atualmente está vinculado à Pró -reitor ia de  

Pós-Graduação e Pesquisa. Está estru turado 

pelas coordenações de propriedade 

intelectual ,  informação tecnológica,  

transferência de tecnologia e 

empreendedorismo e marketing. O N3 é  um 

órgão suplementar da inst ituição, foi  cr iado 

em 2006 e restruturado em 2013. Sua 

estrutura é formada por trê s diretorias:  

propriedade intelectual,  incubação 

empresarial  de base tecnológica e  

transferência e l icenciamento tecnológico. E  

o N4 foi  criado em 2007, está vinculado à Pró -

reitoria de Pesquisa e possui quatro  

assessorias na sua estrutura:  incubação de  

empresas,  patentes,  propriedade intelectual  

e transferência de tecnologia.  Dos quatro 

NITs pesquisados,  todos estão formalmente 

constituídos e atuantes,  corroborando,  

portanto, com a pesquisa do Formic (2017) ao 

apontar que das 156 inst ituições públicas  
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pesquisadas (80,8%) já possuem o NIT 

implementado.  

Em relação à Polít ica de Inovação estar  

adequada ao Novo Marco Legal  de Ciência,  

Tecnologia  e Inovação, a N1 e  a N3 

responderam que já possuem, a N2 está em 

fase de elaboração, assim como, a N4 está em 

fase de adequação da sua Polít ica de 

Inovação a f im de atender aos requisitos do 

novo Marco Legal .  De acordo com Formic 

(2017),  (71,5%) das 156 instituições públ icas  

pesquisadas informaram ter uma polít ica de 

inovação implementada. No entanto, 

verif icou-se que a elaboração e 

implementação da Polít ica de Inovação nas 

IEs proposta pelo Novo Marco Legal,  desde 

2016, ainda ocorre de maneira lenta e 

gradativa uma vez que dos quatro NITs 

pesquisados, apenas dois já as possuem.  

ELABORAÇÃO DA POLÍTICA DA INOVAÇÃO 

NAS INST ITUIÇÕES 

Apoio do NIT na elaboração da polít ica  

Para que as inst ituições tenham processos de 

inovação adequados é  necessário programas 

bem estruturados com suporte top -down 

(SCHERER, 2015).  Percebeu-se nas falas dos 

entrevistados que este suporte inexiste ,  

mesmo com os avanços conquistados com o 

novo Marco Legal ,  a  polít ica  da inovação 

institucional a inda é inconsistente às 

regulamentações de modo geral .   

Foi questionado como o NIT  apoia a  pol ít ica  

da inovação da IES. No N1,  o 

desenvolvimento da polít ica f oi  de inic iativa 

do NIT junto com uma comissão cr iada na 

insti tuição composta por pesquisadores de 

diversas  áreas. A pol ít ica foi  baseada nas 

respostas presentes no Relatório do FORMICT 

e no Marco Legal da Inovação de 2016. O 

gestor do N1 afirmou que algum as práticas já 

estavam sendo trabalhadas antes da 

obrigatoriedade imposta pelo novo Marco 

Legal.  No N2, a pol í t ica da inovação está 

sendo elaborada pelo diretor do NIT,  

juntamente com professores e bolsistas de 

cursos diversos,  que elaboraram três 

resoluções a serem aprovadas pelo Conselho 

Superior da Universidade,  que são:  a da 

polít ica de inovação abordando 

genericamente, a de ganhos e a de uso e  

comparti lhamento de laboratórios e 

estrutura.  

No N3, os itens referenciados na polít ica da 

inovação estão sen do implementados de 

forma planejada e gradual,  conforme as  

demandas que surgem das diretorias de 

propriedade intelectual,  de l icenciamento e 

transferência e pela diretoria de incubação 

de bases tecnológicas.  E o N4, com o apoio 

da univers idade, real iza div ersas reuniões 
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com os demais setores e parceiros da 

universidade para def inir  e implementar os  

itens da sua Polít ica da Inovação.  

Todas as instituições das quais os gestores  

dos NITs foram entrevistados delegam 

poderes para que os  mesmos representem a 

IES nos assuntos relacionados à Polít ica da 

Inovação. Conforme Lotufo (2009) cabe ao 

NIT a  regulamentação e formalização de 

negócios inovadores que serão desenvolvidos 

a partir  dos resultados de pesquisas.  O Novo 

Marco Legal  atr ibuiu aos NITs  essa f inalidade  

de gestão da pol í t ica inst ituc ional  da 

inovação (BRASIL,  2016).  Para alguns 

entrevistados,  as insti tuições necess itam de 

resoluções internas para torná -las mais  

inovadoras,  fato que demora um pouco para 

acontecer.  Algumas problemáticas que 

l imitam as necessidades de adequações 

foram citadas como a l imitação de recursos 

vivenciada pelos NITs,  cortes orçamentários  

e instabi l idade pol ít ica bras i le ira.  Os 

entrevistados foram unânimes ao afirmarem 

sobre a importância de se estabelecer  

parcer ias com as empresas p rivadas,  

principalmente como alternativa para o  

problema da falta de recursos.  

Impactos e contr ibuições com a nova Polít ica 

da Inovação 

Questionados sobre os possíveis impactos 

que a nova Polít ica da Inovação pode gerar,  

ou se já gerou nas IES,  tanto o N1 como o N2 

afirmaram que ainda não é possível avaliar os 

impactos pela  sua recente implementação ou 

por não ter  sido totalmente implementada. 

Já o N3 afirmou que, com a consolidação das 

ações do NIT,  houve um grande avanço na 

conscient ização para a necess id ade da 

proteção intelectual,  principalmente pelos 

depósitos de patentes. Sendo a IES que este 

NIT pertence, a quarta inst ituição no Brasi l  

em depósitos de patentes e a segunda da 

região Nordeste. E o gestor do N4 afirmou 

que houve uma melhor eficiência na 

produção e no uso da propriedade intelectual  

da universidade. Essas melhoras nas 

insti tuições provenientes das suas Polít icas 

da Inovação confronta o achado de Tosta 

(2012),  pois o autor aponta que os 

conhecimentos disponíveis nas universidades 

devem ser comparti lhados. Como afirmou 

Rauen (2016),  o Novo Marco Legal foi  

alterado para dar  mais segurança legal  na 

transferência de tecnologia das 

universidades,  propic iando um melhor uso da 

propriedade intelectual das universidades 

como foi percebido pelos entrev istados.   

Em relação às contribuições acadêmicas,  

econômicas e sociais oriundas da nova 

Polít ica da Inovação,  o N1 observou que a 

polít ica tem muito a contribuir com, 

principalmente, a parte econômica devido as  

diretr izes entre o  relac ionamento da 
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insti tuição com o setor produt ivo. Essa  

percepção se al inha com a visão de Etzkowitz  

ao afirmar que as universidades colocam seus 

conhecimentos acadêmicos para buscar  

soluções dos problemas industr iais,  tornando 

seu setor produtivo mais competit ivo e 

contribuem para o desenvolvimento 

econômico (ETZKOWITZ, 2013).  O N2 também 

percebeu que o fortalecimento da interação 

entre universidade, órgãos do governo,  setor 

produtivo e sociedade contribuirá para o  

desenvolvimento regional.  Para o N3, as  

grandes contr ibuições são  pelas  

possibi l idades de ampliar  as novas fontes de 

recursos f inanceiros,  as parcer ias com 

empresas para a inovação com novos 

produtos para o mercado, melhores produtos 

em qual idade e baixos custos para a 

população e,  consequentemente, geração de 

empregos diretos e indiretos. Isso corrobora 

com Brem e Radziwon (2017) quando 

afirmam que a principal função da interação 

da universidade, empresas e instituições 

governamentais é aprimorar as atividades 

relacionadas com a inovação. Segundo o N4, 

com a nova Polít ica,  a universidade atrairá  

mais investimentos de empresas e,  com isso,  

mais recursos serão captados para a 

universidade e revertidos em melhorias  

acadêmicas,  e consequentemente, sociais .   

Segundo Aquino (2018),  as novas regras do 

Marco Legal criaram mecani smos para 

integrar instituições cient íf icas e 

tecnológicas e incent ivar os investimentos 

em pesquisa pelas empresas que desfrutarão 

delas.  Deve-se estabelecer incentivos às 

empresas para investirem em pesquisas 

cientí f icas,  como af irmou Coutinho e  Si lva 

(2017) e esse novo subsistema normativo 

criou condições para tal.  Nesse contexto, os 

NITs são atores  estratégicos importantes na 

medida em que atuam na gestão das polít icas  

da inovação e fortalecem laços entre as IES,  

setor produt ivo e sociedade.  

Desempenhando um papel importante na 

gestão das inovações e na interação das 

universidades com organizações externas,  

como empresas e sociedade (CASTRO; SOUZA,  

2012).  

CONSTRUÇÃO DA POLÍTICA DA INOVAÇÃO 

DAS INSTITUIÇÕES 

 

Norteadores para a construção da Polít ica da 

Inovação 

Para anal isar  como se deu a construção da 

Polít ica da Inovação nas inst ituições que já  

possuem suas polít icas aprovadas,  

entrevistou--se novamente os gestores dos 

NITs.  Apenas as instituições N1 e N3 

participaram dessa nova entrevista.  

Questionados sobre o que usaram como 

norteador para a construção da pol ít ica  da 
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inovação em suas respectivas IES,  o gestor  da 

insti tuição N1 afirmou que o principal  

documento, a lém da Lei de Inovação e  o 

Marco Legal,  foi  o relatório do FORMICT e o 

gestor da instituição  N3 uti l izou a legis lação 

vigente, em especial  a Lei  Nº 13.243/2016.  

No texto do Art.  15-A da Lei 13.243/2016, há 

as diretr izes  e objet ivos que a Polít ica da 

Inovação das instituições deve estabelecer.  

Fato que, obrigatoriamente, leva os gestores 

dos NITs a nortearem a construção das suas 

Polít icas de Inovação.  

Participação da comunidade na construção 

da Pol ít ica da Inovação 

Os NITs atuam como mediadores entre as 

ICTs,  governo e empresas pr ivadas 

(FERREIRA; TEIXEIRA, 2016).  Para a 

construção da Polít ica da Inovação, é  

interessante que toda a comunidade, interna 

e externa da inst ituição que será afetada por 

essa Polít ica,  partic ipe da sua construção.  

Para a elaboração da Polít ica da Inovação, o 

gestor da instituição N1 destaca que 

inic ialmente, foi  feito  uma minuta por parte 

da Pró-Reitoria  de Pesquisa e  Inovação, em 

seguida foi  montada uma comissão para 

trabalhar na melhoria  e adaptação do texto. 

E o gestor  do N3 afirmou que foi  

disponibil izada a minuta da resolução no site 

da inst ituição e divulgada por meio  de 

memorando circular .  Quanto a part icipação 

do públ ico externo da instituição, para o 

gestor N1, não houve participação de público 

externo na elaboração da Polít ica de 

Inovação. Já o gestor N3 afirma que a 

insti tuição disponibi l izou a minuta da 

resolução via si te,  divulgou pelos meios de 

comunicação externos,  bem como realizou 

audiências públicas sobre a mesma. Percebe -

se que não houve a preocupação do N1 em 

consultar a comunidade externa para que 

contribuísse na construção da sua Polít ica da 

Inovação, oportunidade que poderia ter  

contribuído para ampl iar a relevância social  

da IES junto à comunidade (Moura et  al .  

2013).  

Diretr izes e  objet ivos na elaboração da 

Polít ica da Inovação  

Em se tratando das principais  diretr izes  e 

objetivos da instituição ao elabo rar sua 

Polít ica de Inovação, o gestor da inst ituição 

do N1 pontuou as  seguintes diretrizes:  

Desenvolvimento científ ico,  tecnológico e de 

inovação; Mecanismos de incentivo aos 

pesquisadores;  Apoio ao inventor 

independente;  Prestação de serviços 

tecnológicos;  Gestão da propriedade 

intelectual;  S ig i lo e da confidencial idade;  

Valoração, negociação e transferência de 

tecnologias;  Recursos f inanceiros auferidos 

por transferência  de tecnologias;  Divisão 

interna dos ganhos econômicos;  Criação e  
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desenvolvimento de ambientes 

especia l izados e cooperativos dedicados à 

inovação. O gestor da inst ituição N3 fez 

referência ao atendimento à Lei  Nº 

10.973/2004 e à Resolução inst ituc ional .   

Essas diretrizes que os gestores focaram ao 

elaborarem suas polít icas condizem com as 

competências dos NITs estabelecidas na Lei  

13.243/2016 (BRASIL,  2016).  

Ao perguntar  quais  as prior idades da 

insti tuição no tocante as diretr izes e 

objetivos que a Lei  13.243 em seu Art.  15 -A 

estabeleceu, o gestor da instituição N1 

mencionou como prioridade s o 

empreendedorismo, prestação de serviços 

tecnológicos e a gestão da propriedade 

intelectual .  O gestor da instituição do N3 se 

referiu aos incisos:  I I  (de empreendedorismo, 

gestão de incubadoras e part icipação no 

capital  social  de empresas),  IV 

(comparti lhamento e  gestão de uso de 

terceiros de seus laboratór ios,  

equipamentos,  recursos humanos e capital  

intelectual) ,  V (gestão de capital  intelectual  

e transferência de tecnologia) e VI  

( inst ituc ional ização e  gestão do Núcleo de 

Inovação Tecnológica).  Perce be-se que,  o 

empreendedorismo e a gestão da 

propriedade intelectual foram prioridades 

dos dois NITs.  Para Moura et al.  (2016),  as  

Polít icas da Inovação das ICTs têm como 

objetivos formalizar  diretrizes que norteiam 

a transferência de tecnologia e proprieda de 

intelectual .  

Benef ícios com a Polít ica da Inovação  

O gestor da inst ituição do N1 acredita que a 

integração da instituição com empresas 

privadas melhore a Polít ica  da Inovação ao 

argumentar que a integração das ICTs  com a 

inic iativa privada é essencial  p ara que haja 

inovação, pois as  ICTs  não possuem 

capacidades e nem perfi l  de fazer  com que 

um produto desenvolvido que esteja na fase 

de protótipo possa evoluir para um produto 

comercial izável.  Essa percepção corrobora 

com Aquino (2018) ao afirmar que a 

interação público -pr ivada incent iva 

investimentos com foco inovativo.  Também 

se assemelha ao entendimento de Zen et a l  

(2017) ao sugerir  que a combinação de 

conhecimentos oriundos de instituições 

públicas e privadas pode resultar em 

soluções de inovação. Já o  gestor  da 

insti tuição do N3 foi  mais reticente ao 

afirmar que isso depende, visto que, as 

empresas nacionais locais e regionais detêm 

baixo nível de promoção e adoção de 

inovações tecnológicas,  porém as grandes 

empresas nacionais e internacionais agregam 

ao partic iparem dos processos de P&D por 

meio de Parcer ias Públ ico -Privadas. Nesse 

sentido, Cout inho e Si lva (2017) ressaltam 

que o Novo Marco incentiva as empresas a 
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investirem em pesquisa cient íf ica bem como 

regula a formação de parcer ia univers idade -

empresa e isso favorece um ambiente de 

inovação. Esse entendimento se identif ica  

com Tidd et al  (2008),  quando aponta que a 

gestão do processo inovativo se faz numa 

perspectiva estratégica e isso requer 

estrutura,  suporte organizacional e 

interfaces externas efetivas.    

Questionados se a  Lei  da Inovação 

incent ivará os pesquisadores da inst ituição a 

desenvolverem inovações,  o gestor do N1 

defende que vai depender da forma como é 

tratada a inovação na instituição, 

especia lmente, quando diz respeito a  

participação efetiva dos pesquisadores nas 

atividades de pesquisa e inovação.  Ter  

pesquisadores dedicados em desenvolver 

projetos de inovação será fundamental para 

que, de fato, haja o surgimento de inovação 

na inst ituição. Nesse caso, Moura et al  (2013)  

destacam que cabe aos NITs sensibi l izar ,  

disseminar e dar visibi l idade às  

oportunidades de inovação junto a 

comunidade acadêmica.  

Por sua vez,  o gestor  do N3 aponta que os 

pesquisadores sempre desenvolveram 

inovações tecnológicas,  porém não t inham a 

prática de protegerem suas cr iações ou 

fomentarem novos empreendimentos a partir  

dessas criações. Além disso, pela polít ica de 

divulgação cient íf ica,  acabavam entregando 

gratuitamente seus avanços em ciência e 

tecnologia  a qualquer interessado no Brasi l  

ou no exterior  impe dindo o reconhecimento 

e o retorno invest ido em P&D. Ele  entende 

que a atual legislação de inovação tenta 

corrig ir  isso devendo as empresas 

interessadas l icenciarem as tecnologias  

desenvolvidas e  protegidas a  partir  das 

insti tuições de ensino e pesquisa pú blicas  

bras i leiras.  Concordando com esse 

entendimento, Brasi l  (2016),  no seu Art .  16º,  

aponta que foi  conferido ao NIT,  entre outras 

competências:  opinar  pela conveniência  e 

promover a proteção das criações 

desenvolvidas na inst i tuição;  opinar quanto à 

conveniência de divulgação das criações 

desenvolvidas na instituição, passíveis de 

proteção intelectual  e acompanhar o  

processamento dos pedidos e a manutenção 

dos t ítulos de propriedade intelectual  da 

insti tuição. Faedo et al.  (2019) reforça que os  

NITs  representam a estrutura fundamental 

para auxil iar o pesquisador a levar  os  

produtos desenvolvidos nas inst ituições ao 

mercado.  

Anal isando as entrevistas com os gestores 

dos NITs dessas  instituições que 

formalizaram suas polí t icas,  percebeu -se que 

a Lei  13.243 foi  um importante norteador 

para a elaboração do documento, como 

também, demostraram a preocupação em 
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melhorar a integração da inst ituição com as 

empresas pr ivadas. Verif icou -se, no entanto,  

uma preocupação quanto a participação dos 

pesquisadores nas at ividades de inovação, 

visto que a instituição depende deles para 

que a inovação se torne uma prática 

insti tucional .   Para esses gestores,  a  Polít ica  

da Inovação norteia a  proteção das criações 

desenvolvidas na instituição. Entendeu -se 

que os  gestores  dos NITs  percebem a 

importância da polít ica de inovação e a  

contribuição que a mesma pode propic iar no 

que tange aos ganhos inovativos público -

privado, cabendo portanto, aos 

pesquisadores se uti l izarem das mesmas para 

gerar inovações que agreguem valor  

acadêmico e  ao ambiente produtivo com o 

consequente impacto no desenvolvimento 

econômico e social.   

CONTEÚDO DA POLÍTICA DA INOVAÇÃO NAS 

INSTITUIÇÕES 

Dentre os NITs pesquisados, apenas duas 

insti tuições já e laboraram suas respectivas  

polít icas da inovação: N1 e N3. O  Art 15, da 

lei  13.243/2016, estabelece que as ICTs 

devem instituir  suas polít icas de inovação, a  

f im de orientar sobre a transferência de  

tecnologia  e geração de inovação. O artigo 

determina as  diretr izes e objetivos que a 

polít ica deverá estabelecer.  Nes se sentido,  

realizou-se uma análise da Polít ica da 

Inovação das duas inst ituições veri f icando -se 

como foram estabelecidos os seguintes 

critérios:  compart i lhamento de uso,  

transferência de tecnologia e propriedade 

intelectual ,  gestão de incubadoras e apoio a  

inventores independentes.  

Compart i lhamento de uso  

Na instituição do N1, foi  determinado que as  

unidades,  mediante aval da Reitor ia,  poderão 

comparti lhar recursos humanos e  

capacidades instaladas,  mediante 

contrapartida f inanceira ou não f inanceira.  

Através de contrato de parcer ia ou convênio 

poderá:  ceder o uso de parte das instalações 

para as  empresas juniores ou incubadas;  

comparti lhar laboratórios,  equipamentos,  

instrumentos,  materia is e demais instalações 

nas ações voltadas à inovação para as 

atividades de incubação, sem prejuízo das 

atividades f ins;  permitir  o uso de capital  

intelectual  em projetos de PD&I nas 

incubadoras e empresas juniores.  

A instituição do N3 estabelece que o 

dir igente máximo da instituição pode 

autorizar o comparti lhamento de 

laboratór ios,  equipamentos,  instrumentos,  

materiais e  instalações para o 

desenvolvimento de atividades de pré -

incubação e incubação. Desde que não 

interf ira ou conf l ite diretamente com a sua  

atividade-fim, assegurando a igualdade de 
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oportunidades. O departame nto ou órgão 

que o objeto comparti lhado estiver 

vinculado,  deverá aval iar e  del iberar sobre as  

demandas observando para:  não interferir  

negat ivamente nas atividades de ensino, 

pesquisa e extensão; estabelecer  

instrumento de confiabil idade; prever 

contrapartida f inanceira ou não f inanceira 

para gastos com o objeto comparti lhado; os 

interessados no comparti lhamento devem 

responsabi l izar -se  pelas  obrigações 

trabalhistas.   

Percebe-se uma disposição das instituições 

em comparti lhar seus equipamentos,  

laboratór ios,  instalações e recursos humanos 

desde que não haja prejuízo para suas 

atividades f im. Para que possa usufruir 

desses benefíc ios,  a empresa pr ivada deve 

participar do processo de incubação de 

empresas na inst ituição. Esse critério fo i  

apresentado pelas  duas instituições 

anal isadas. Essa disposição institucional de 

explic itar em sua Polít ica de Inovação, o  

acesso às  suas instalações,  laboratórios,  bem 

como a uti l ização de equipamentos e 

recursos humanos, está em consonância com 

o que foi  proposto no Art 15,  da le i  

13.243/2016 (BRASIL,  2016).   

Transferência de Tecnologia e Propriedade 

Intelectual  

Essa foi  a diretriz que se deu maior ênfase 

nas duas polít icas,  sendo abordada em vários  

capítulos.  Na instituição do N1, a gestão da  

propriedade intelectual será ex ercida pelo 

NIT.  Toda cr iação ou inovação desenvolvida 

na inst ituição poderá ser protegida com ou 

sem ônus pelo cr iador mediante avaliação 

técnica do NIT. Para registar uma 

propriedade intelectual,  o autor da inovação 

deve partic ipar de um edital  que será lançado 

pelo NIT. Tornando o processo mais 

transparente e seguro para o autor da 

inovação, como também para o NIT. Ficando 

na responsabil idade do NIT determinar as 

cláusulas que regerão o edital,  como por 

exemplo, gestão dos recursos f inanceiros  

oriundos da gestão da inovação, bem como 

será fe ita a aplicação dos recursos recebidos 

na instituição.  

Na instituição do N3, a  gestão da propriedade 

intelectual será feita pela diretoria executiva 

do NIT da instituição, devendo ser  

comunicada antes de divulgar ou p ublic itar ,  

que deve ser feito através de formulário 

próprio. Cabe ao NIT elaborar um contrato de 

transferência de tecnologia.  Nesse contrato 

haverão as c láusulas que regerão como se 

dará a transferência de tecnologia.  Na 

instituição N1 o processo de transf erência de 

tecnologia se dará via edital ,  e na instituição 

N3 será via contrato. Mas, em ambos os 

casos,  as  cláusulas  devem esclarecer  e def inir  
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normas para a transferência de tecnologia e 

proteção intelectual.  

Anal isando-se a polí t ica da inovação já  

formalizada nessas instituições,  percebeu -se 

que a diretriz que foi  dado maior  ênfase foi  a 

de gestão da propriedade intelectual e de 

transferência de tecnologia,  ambas com 

vários capítulos  tratando desse assunto.  

Como a lei  13.243/2016 orienta que as 

insti tuições devem determinar como será 

feita a  transferência de tecnologia e geração 

da inovação nas polí t icas das inst ituições,  

pode ser  o motivo de um maior detalhamento 

nas transferências de tecnologia.  Esse fato 

respalda que, dentre as atribuições 

conferidas  ao NIT  pelo  Novo Marco, a gestão 

da propriedade intelectual  e transferência  de 

tecnologia são pilares importantes para o 

fomento da inovação visto que no Art .  16º 

são mencionadas reiteradas vezes (BRASIL  

2016).  Nas determinações de como será 

realizado a transferência de tecnologia,  

percebeu-se o papel fundamental  do NIT na 

coordenação e aprovação para que a 

transferência ocorra.  

Gestão de Incubadoras  

A instituição do N1 def iniu como a inst ituição 

apoiará os ambientes promotores da 

inovação como as incubadora s de empresas,  

e como fortalecerá a cultura do 

empreendedorismo na instituição,  bem como 

algumas regras de funcionamento desses  

ambientes. Já a  instituição do N3, 

determinou como a instituição atuará na pré -

incubação e na incubação de empresas e nas 

atividades de empreendedorismo. Mas,  

abordou superf icia lmente a participação da 

instituição no capital  de empresa privada.  

Ambas as inst ituições definiram regras de 

funcionamento das incubadoras de 

empresas,  que são ambientes favoráveis à 

produção de inovação criados pelo  

subsistema normativo (COUTINHO; SILVA,  

2017).  No Brasi l ,  a  Lei  da inovação nº 10.973 

de 2 de dezembro de 2004, que dispõe sobre 

incent ivos à inovação e à pesquisa cientí f ica  

e tecnológica no ambiente produt ivo, 

autorizou a incubação de empresas  dentro 

dos Inst itutos de Ciência e Tecnologia ( ICTs) ,  

sendo as instituições acadêmicas as  

principais patrocinadoras das incubadoras de 

empresas (THEODORAKI;  MESSEGHEM; RICE, 

2018).  Essa Lei,  também possibi l itou a  

criação de ambientes propíc ios para ampl ia r  

a relação univers idade e empresa,  

disponibil izando pesquisadores para ajudar 

empreendimentos privados e a uti l ização de 

suas estruturas.  

Estratégias de Atuação no Ambiente 

Produtivo  

A inst ituição do N1 determinou as diretrizes  

que deverão ser observadas para o incentivo 
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à inovação, dentre outras ações que a 

regulamentação estabelece. Percebe -se a  

preocupação da inst ituição em melhorar a 

interação com empresas privadas,  

incent ivando o desenvolvimento tecnológico 

e a competit iv idade da economia local para 

solução de problemas reais .  Const ituiu as  

diretr izes para o desenvolvimento científ ico  

tecnológico e de inovação na instituição. Já a  

insti tuição N3,  não definiu,  em sua pol ít ica,  

as estratégias de atuação nos ambientes 

produtivos.  

As estratégias de atuaçã o inst ituc ional  no 

ambiente produt ivo local são importantes 

por demonstrarem a disposição da 

insti tuição em definir  como atuará  

internamente para fortalecer a  interação 

com empresas pr ivadas.  A falta  dessas  

definições pode implicar numa demonstração 

de que não há interesse da instituição em 

estabelecer parcer ias  públ ico -privado que 

visem contribuir com a geração de soluções 

inovadoras para o desenvolvimento 

econômico do seu entorno. Ademais,  a  

integração das universidades com as 

empresas pr ivadas aprimora a s at ividades 

relacionadas à inovação (BREM; RADZIWON, 

2017).  

Para Dudziak (2007),  o estreitamento das 

relações ciência -indústria foi  induzido por 

diversos fatores:  a g lobalização da economia 

e da concorrência entre f irmas modificando e  

acirrando a competit iv idade; e o crescente 

interesse da comunidade c ient if ica em 

legit imar seu trabalho junto à sociedade.  

Para as empresas,  as parcer ias são 

importantes pelo  acesso rápido ao 

conhecimento de que necessita e os recursos 

qualif icados,  auxil iando -as no 

desenvolv imento de inovações.  

 Os NITs têm papel relevante como 

inter locutores legít imos para difusão da 

inovação no ambiente acadêmico bem como 

entre as ICTs e o setor privado para fomento 

e comercial ização dessa inovação gerada no 

ambiente acadêmico. Esse papel  e stratégico 

dos NITs é defendido por Moura et a l.  (2016),  

quando af irmam que estes também atuam 

sensibil izando as comunidades das ICTs  

através do paradigma da inovação e suas 

oportunidades,  acompanhando editais cujo 

propósito é  a disseminação e  visibi l idade  da 

temática de propriedade intelectual e  

transferência de tecnologia,  capacitação de 

recursos humanos, através de treinamentos e 

cursos específ icos da área oferecidos pelas 

entidades que fomentam a inovação 

tecnológica em âmbito regional e nacional.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nesse artigo, procurou-se analisar o papel  

estratégico dos NITs na e laboração, 

construção e conteúdo da polít ica de 
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inovação das Instituições de Ensino Superior .  

Quanto a elaboração da Polít ica da Inovação,  

dos quatro NITs pesquisados, três  já 

elaboraram a pol ít ica de inovação e um está 

em fase de elaboração. Os quatro NITs 

atuaram ou atuam diretamente na 

elaboração dessas polít icas e todos têm 

autonomia para representar suas IES nas 

questões relac ionadas à Polít ica da Inovação.  

Nesse sentido,  demonstra-se a 

responsabi l idade dos NITs na elaboração da 

Polít ica da Inovação nas instituições,  v isto 

que, o novo Marco Legal atr ibuiu ao NIT essa  

f inalidade de gestão da Polít ica  Institucional  

da Inovação (BRASIL,  2016).  Mas, percebe -se 

a partir  do material  empírico a inexistência  

do apoio da alta gestão das IEs na Polít ica da 

Inovação.  A alta  gestão atribuiu aos NITs a 

elaboração da Polít ica  da Inovação, mas não 

despende o devido apoio para ta l.   

As instituições que já  possuem a Polít ica da 

Inovação perceberam como impacto 

proporcionado, o avanço à conscient ização 

da necessidade de transferência de 

tecnologia  e ao uso da propriedade 

intelectual .  Corroborando com a afirmativa 

de Rauen (2016),  sobre a segurança legal que 

o novo Marco Legal  proporcionou p ara a 

transferência de tecnologia e  melhora no uso 

da propriedade intelectual.  Dentre as  

principais  contr ibuições da Polít ica da 

Inovação nas instituições,  têm -se a melhora 

na interação da instituição com o setor 

privado, contribuindo para o 

desenvolvimento econômico da região.  

Quanto a construção da Polít ica da Inovação,  

os gestores t iveram como norteador o Art .  

15A da Lei 13.243/2016. A part icipação da  

comunidade interna e externa na construção 

se deu através das discussões de minutas  

elaboradas pelos NITs  e divulgadas em seus 

sites.  Entende-se que houve uma 

participação espontânea, e não uma 

convocação formal para um debate com as 

comunidades internas e externas. Seria  

interessante que houvesse uma melhor 

participação dessas  comunidades,  v isto que 

serão afetadas por  essas Polít icas da 

Inovação. As diretr izes e prioridades das 

Polít icas da Inovação das inst ituições foram 

o empreendedorismo e a gestão da 

propriedade intelectual .  E como principal  

benef ício tem-se a proteção das cr iações e  

melhora da integração com as empresas 

privadas.  

Quanto ao conteúdo das Polít icas da 

Inovação, veri f icou -se que a maior ia das 

diretr izes e objetivos do Art.15A da lei  

13.243/2016 foram contemplados. Salvo o 

inciso sobre a  institucional ização e gestão 

dos NITs,  pois as mesmas possuem 

regimentos específ icos para ta l.  Os critér ios  

para o comparti lhamento dos laboratór ios,  
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equipamentos,  recursos humanos e capital  

intelectual  foram definidos. Mas,  o 

comparti lhamento não pode conf l itar com as 

atividades-fim do objeto comparti lhado. A  

gestão do capital  inte lectual e  a 

transferência de tecnologia foi  a diretr iz que 

teve o maior detalhamento nas duas 

polít icas.  Para ta l,  percebeu -se o papel  

fundamental dos NITs na coordenação e 

gestão dessa diretr iz .  Ambas as instituições 

definiram regras para o funcionamento das 

incubadoras de empresas,  que são ambientes 

favoráveis à produção da inovação, como 

afirmaram Coutinho e Si lva (2017).  Nas duas 

Polít icas da Inovação, as instituições 

evidenciam apoio para os inventores 

independentes.  

Não obstante os aspectos posit ivos da 

elaboração das polít icas da inovação nessas  

IES,  a inda não se pode aferir  o êxito de sua 

implementação,  considerando que se faz 

necessár io a  criação e consolidação de uma 

cultura de inovação no ambiente acadêmico 

e isso não é algo que ocorra em curto prazo.  

Por outro lado, quando se trata da legis lação 

bras i leira tudo ainda é muito burocrático, 

haja vista que o Marco Legal de Ciência,  

Tecnologia  e Inovação estabelecido pela (Lei  

nº 13.243/2016) só teve sua regulamentação 

dois anos depois através do (Decreto n° 

9.283/2018).  Portanto, o que se percebe é 

que as universidades,  as empresas privadas e 

o setor públ ico,  que por muito tempo não 

dialogavam, ainda estão vivenciando um 

processo de aprendizagem que se mostra 

lento, incremental  e  de longo prazo. O 

isolamento entre esses atores tem como 

consequência entre outras  coisas,  o atraso 

tecnológico e a inef iciência inovativa não 

apenas em nível regional,  mas também 

nacional.  

Nesse sent ido, a atuação dos NITs terá que 

ser de fato estratégi ca na condução desse 

processo pois  a implementação exitosa da 

polít ica da inovação dependerá de 

experiência  concreta das IES e  seus 

pesquisadores,  no que se refere ao 

relacionamento com os demais atores 

envolvidos nesse novo arranjo,  ou seja,  o  

setor produtivo que v ivencia  um cenário de 

constantes transformações e alta  

competit iv idade, bem como os entes públicos 

responsáveis pelas polít icas de 

desenvolvimento, além da sociedade, que é o 

público-alvo de produtos,  serviços e soluções 

inovadoras or iundas das pesquisas 

cientí f icas.  

A pesquisa aponta como contribuição 

acadêmica, subsídio para os  NITs que ainda 

não elaboraram ou estão em fase de 

elaboração das pol ít icas de inovação em suas 

IES,  de acordo com as exigências do novo 

Marco Legal .  Sugere-se como oportunidade 
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de pesquisas  futuras pelo menos três  

vertentes pass íveis de investigação: ampliar  

a quantidade de NITs pesquisados em âmbito 

regional ou nacional ,  a f im de averiguar 

quantas IES já possuem polít icas de inovação 

adequadas às ex igências do novo Marco 

Legal;  se as IES que já implementaram suas 

polít icas de inovação, conseguem mensurar o 

incremento nos resultados efetivos da 

trípl ice re lação (universidade -empresa-

governo);  ou ainda, se a implementação da 

polít ica de inovação nas IES,  resultam em 

inovações efetivas e de impacto econômico e 

social.  

Esse estudo teve como l imitação o fato de a 

pesquisa ter sido realizada em apenas quatro 

insti tuições de ensino. Ser ia interessante 

ampliar o estudo para outras instituições que 

estão elaborando suas pol ít icas de  inovação 

ou que já as formalizaram.  
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